


Oposição a execução (civil)
ENVIADA P/ CITIUS NESTA DATA


JUÍZOS DE EXECUÇÃO DO PORTO – J1
PROCº Nº... /18.2T0PRT

MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:
Mª SILVA, Executada nos presentes Autos, vem pelo presente invocar a excepção de incompetência absoluta deste tribunal em razão da matéria, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:
1.	Sob a epígrafe “Regime de arguição – Legitimidade e oportunidade”, dispõe o artº 97º CPC: “1. A incompetência absoluta pode ser arguida pelas partes e, excepto se decorrer da violacão de pacto privativo de jurisdição ou de preterição de tribunal arbitral voluntário, deve ser suscitada oficiosamente pelo tribunal enquanto não houver sentença com trânsito em julgado proferida sobre o fundo da causa. 2. A violação das regras de competência em razão da matéria que apenas respeitem aos tribunais judiciais só pode ser arguida, ou oficiosamente conhecida, até ser proferido despacho saneador, ou, não havendo lugar a este, até ao início da audiência final.”
2.	Transcreve-se o parecer do Venerando Desembargador J.H. Delgado de Carvalho sobre a matéria dos Autos:
3.	“I – O nº 3 do artº 212º da Constituição da República estabelece como critério atributivo de competência aos tribunais administrativos e fiscais a natureza administrativa da relação jurídica controvertida. Este critério não coincide necessariamente com o da natureza administrativa do negócio jurídico subjacente. O litígio entre as partes até pode emergir de um contrato administrativo e a apreciação das questões relativas a esse litígio pertencer à competência dos tribunais judiciais, caso essas questões não se fundamentem numa relação jurídica administrativa. II – A determinação da competência dos tribunais em geral é feita com base em elementos objectivos e subjectivos, que CALAMANDREI designa como “índices de competência”, sendo esses elementos: a natureza do objecto processual (pedido e fundamentos), atendendo à relação jurídica controvertida tal como a configura o demandante (quid disputatum), e a identidade das partes. III – A Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, embora seja uma pessoa colectiva autónoma, foi criada especificamente para satisfazer necessidades de interesse geral dos respectivos beneficiários, que são fins de previdência e de protecção social dos beneficiários, e a actividade que exerce está regulada de modo específico pelo Regulamento da CPAS, aprovado pelo Dec.-Lei nº 119/2015, de 29 de Junho, e, subsidiariamente, pelas bases gerais do sistema de segurança social – cf. artº. 1º, nº 2 do Regulamento da CPAS); por modo que as relações entre aquela entidade e os seus associados relativamente ao pagamento de contribuições devidas ao sistema de previdência rege-se por normas de direito administrativo. IV – Em reforço do que se afirma, a certidão da dívida de contribuições emitida pela direcção da CPAS só constitui título executivo se obedecer aos requisitos previstos no Código de Procedimento e de Processo Tributário (artº 81º, nº 5 do Regulamento da CPAS, aprovado pelo Dec.-Lei nº 119/2015, de 29 de Junho). V – Por conseguinte, é título emitido ou produzido no âmbito de relações jurídico-administrativas a certidão de dívida emitida pela Direcção da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores quanto à falta de pagamento voluntário das contribuições. VI – Quer dizer, se o litígio tem por objecto questões relacionadas com o pagamento de contribuições devidas ao sistema de previdência, que emergem das relações entre os beneficiários e a caixa de previdência, então as questões que entre ambas as partes surjam são dirimidas com o recurso a regras de direito público. E porque o litígio é solucionado no quadro do direito público, a especificidade das matérias justifica a atribuição de competência aos tribunais administrativos, e não já aos tribunais comuns, por causa da competência residual destes últimos (cf. artº 211º, nº 1, da CRP). Em suma: se a relação jurídica for disciplinada pelo direito administrativo e se é nos quadros deste ramo do Direito que o litígio terá de ser resolvido, tanto o elemento objectivo, como o subjectivo determinam a competência aos tribunais administrativos.”
4.	No Procº 17398/15.9T8LRS.L1-2, a Relação de Lisboa decidiu que “As relações jurídicas estabelecidas entre a Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS) e os seus associados, são relações de natureza administrativa e cabem na competência geral mencionada na referida al o) do nº 1 do art 4º do ETAF” (cfr. http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/98bb757d3e46c1c6802580fa004639a3?OpenDocument&Highlight=0,caixa,de,previd%C3%AAncia,dos,advogados,e,solicitadores), determinando a incompetência absoluta do juízo cível de execução, em razão da matéria. E também
5.	No Procº 037/16, o Tribunal de Conflitos decidiu que: “I – A Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS), pessoa colectiva pública que tem por fim estatutário conceder pensões de reforma aos seus beneficiários e subsídios por morte às respectivas famílias, prossegue finalidades de previdência e, consequentemente, realiza uma função de segurança social, estando incluída na organização desta e sujeita desde sempre à legislação que a regula, ainda que de forma subsidiária. II – Reportando-se o litígio à cobrança coerciva de contribuições não pagas por beneficiário da CPAS, ele emerge de uma relação jurídica administrativa e fiscal e não de uma relação de direito privado, para cuja apreciação são competentes os tribunais da jurisdição administrativa e fiscal, nos termos dos artºs 212º, nº 3, da CRP e 1º, nº 1 e 4º, nº 1, al. o), ambos do ETAF.” (cfr. http://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/5305f9366735b527802581160030b8bb?OpenDocument), determinando a incompetência absoluta do juízo cível de execução, em razão da matéria. Ou seja:
6.	Está já decidido, até pelo Tribunal dos Conflitos, que as execuções intentadas pela CPAS não são da competência dos tribunais cíveis, pelo que
7.	O presente Juízo de Execução do Porto é materialmente incompetente para tramitar esta execução.
8.	Nos termos da lei, a incompetência absoluta é de conhecimento oficioso, importa a absolvição do réu (neste caso: da Executada da instância) e é cognoscível a todo o tempo.

Assim, atento o exposto, roga a V. Exª se digne mandar notificar a Exequente para se pronunciar querendo nos termos do artº 3º CPC, proferindo-se a subsequente decisão.

Pede deferimento,
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